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A coletânea, As ciências humanas e as análises sobre fenômenos sociais e culturais 
2, reúne neste volume vinte e sete artigos que abordam algumas das possibilidades 
metodológicas dos vários saberes que compreendem as Ciências Humanas.

Esta coletânea parte da necessidade de se abordar os mais diversos fenômenos 
sociais e culturais, passando pelas peculiaridades da educação, do conhecimento 
psicológico, da sociologia, da história e da arte, na tentativa de demonstrar a complexidade 
que das relações humanas em sociedade, influenciados por uma cultura.

Espero que consiga colher desses artigos que se apresentam, boas questões, e que 
gerem diversas discussões para a evolução do conhecimento sobre o fator humano.

Uma boa leitura!

Ezequiel Martins Ferreira
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PROHAITI E PRÓ-IMIGRANTE – O ACESSO 
DE ALUNOS IMIGRANTES E REFUGIADOS À 
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ACOLHIMENTO DIANTE DA ESTRUTURA DA 
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RESUMO: O artigo apresenta as linhas gerais 
dos programas PROHAITI e PRÓ-IMIGRANTE, 
oferecidos pela Universidade Federal da Fronteira 
Sul, para acesso de imigrantes e refugiados à 
educação superior. Após considerações sobre 
a migração internacional para a região oeste de 
Santa Catarina, é discutido o direito de imigrantes 
e refugiados à educação, sob a ótica da evolução 
do Direito positivo brasileiro. Num momento 
seguinte, são revisitadas as contribuições críticas 
de de Fiori (1997), Grosfoguel (2016), Guadilla 
(2008), Lander (1999), Leme (2010), Magalhães 
(2006), Mancebo e Silva Júnio (2016), Mato 
(2008) Mendonça (2000), Mignolo (2006), 
Souza (2021) e Torres (2018) e  Wielewicki e 
Oliveira (2010) a respeito da estrutura do Estado 
neoliberal e do modelo de universidade existente 
na contemporaneidade, os quais estão inseridos 
no contexto do mundo globalizado, da crise de 
identidade das instituições de educação superior 
e dos postulados da meritocracia, enquanto 
pressuposto de acesso à educação superior. O 
trabalho conclui que essas questões também 

permeiam e norteiam as políticas de acesso 
e permanência de imigrantes e refugiados no 
sistema de educação superior. Constata-se, 
finalmente, que, mesmo diante de louváveis 
esforços e inegáveis avanços, o atual modelo 
de universidade não está plenamente preparado 
para o reconhecimento da Educação Superior 
como bem público e direito social, também 
acessível à população migrante. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação superior; 
instrumentos de acesso; imigrantes.

 

1 |  INTRODUÇÃO 
O presente trabalho tem por objetivo 

estabelecer um diálogo entre os contornos 
gerais dos programas PROHAITI e PRO-
IMIGRANTE - instituídos pela Universidade 
Federal da Fronteira Sul para acesso a 
imigrantes e refugiados à educação superior 
- com autores que apresentam uma visão 
crítica sobre a estrutura da universidade na 
contemporaneidade.   

Inicialmente, o artigo discorre sobre a 
migração internacional para a região oeste de 
Santa Catarina, demonstrando a proeminência 
das populações haitiana e venezuelana na 
região. Após, é discutido o direito de imigrantes 
à educação, sob a ótica da evolução do direito 
positivo brasileiro. Num momento seguinte, são 
apresentadas as linhas gerais dos programas 
PROHAITI e o PRÓ-IMIGRANTE, oferecidos 
pela Universidade Federal da Fronteira Sul, 
para acesso de imigrantes à educação superior. 
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Finalmente, são trazidas as contribuições críticas de diversos autores a respeito do modelo 
de universidade existente na contemporaneidade, o qual está inserido no contexto do 
mundo globalizado, da crise de identidade das instituições de educação superior e dos 
postulados da meritocracia (enquanto pressuposto de acesso) que norteiam também as 
políticas de acesso e permanência de imigrantes e refugiados no sistema de educação 
superior. O tensionamento que se estabelece no texto parte da compreensão de que 
a educação superior é um bem público e um direito social (TORRES, 2018). Portanto, 
o trabalho indaga se o modelo contemporâneo de universidade está preparado para o 
reconhecimento de “novos direitos”, o que inclui o direito de acesso da população migrante 
à educação superior.

Importa ressaltar que o presente trabalho não se dedica à análise aprofundada dos 
programas PROHAITI e PRO-IMIGRANTE, mas apenas a apresentar suas linhas gerais 
para que seja possível o estabelecimento do diálogo proposto. Além disso, as reflexões 
trazidas no texto não se aplicam à situação de imigrantes detentores de visto temporário de 
estudos, previstos pelo art. 14, I, d, da Lei 13.445/2017, concedido àqueles que pretendam 
vir ao Brasil para frequentar curso regular ou realizar estágio ou intercâmbio de estudo ou 
de pesquisa (BRASIL, 2017). Assim, a situação tratada é relativa a imigrantes beneficiados 
pela autorização de residência, com base na acolhida humanitária, bem como a refugiados 
e solicitantes de refúgio, nos termos da Lei 9.474, de 22 de julho de 1997 (BRASIL, 1997).

O trabalho foi desenvolvido por meio de pesquisa bibliográfica e documental e pela 
revisão da legislação e de trabalhos acadêmicos sobre os temas explorados.

2 |  AS MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS PARA A REGIÃO OESTE DE SANTA 
CATARINA E O ACESSO DE IMIGRANTES E REFUGIADOS AO ENSINO 
SUPERIOR

O ato de migrar é intrínseco à existência humana e pode ser realizado pelas mais 
diversas causas, que vão de motivações profissionais, às catástrofes naturais, perseguições 
políticas, falta de estrutura adequada e desrespeito aos direitos humanos fundamentais 
nos países de origem. A busca por melhores condições de vida em um Estado estrangeiro 
traz consigo “[...] consequências e expectativas para os que partem e para os que ficam. 
Famílias são separadas e crianças ou fica, sem a presença dos pais, ou os acompanham e 
transferem seu estudo e seu cotidiano para um novo país” (WALDMAN, 2012, p. 21).

De acordo com o relatório anual elaborado pelo Observatório das Migrações 
Internacionais (OBMigra) e promovido pelo Departamento de Migrações da Secretaria 
Nacional de Justiça, no período de  2011 a 2020 - a chegada de imigrantes internacionais, 
solicitantes de refúgio e refugiados no Brasil cresceu de forma acentuada, tanto no que se 
refere aos registros migratórios e solicitações de refúgio, quanto em relação ao mercado de 
trabalho brasileiro. De acordo com o documento,
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Os grandes movimentos migratórios observados nas últimas décadas no Brasil 
são caracterizados pelo fluxo de indivíduos do hemisfério sul, principalmente 
oriundos dos países vizinhos. Esses movimentos são resultantes de 
transformações no acesso e nas garantias de direitos de imigrantes, por 
exemplo, por meio do Acordo sobre Residência para Nacionais dos países 
que integram o Mercado Comum do Sul (Mercosul) e da promulgação da Lei 
13.445 de 2017, além de aspectos econômicos e as crises vividas no Haiti e 
Venezuela.  (CAVALCANTI; OLIVEIRA; MACEDO, 2021). 

Invocando autores como Castles, De Haas e Miller, o documento sugere que vivemos 
a “era das migrações”, que poderia ser sintetizada em cinco características fundamentais: 
globalização, aceleração, diferenciação, feminização e a crescente politização das 
migrações (CAVALCANTI; OLIVEIRA; MACEDO, 2021, p. 18).

Os mesmos autores, com base em dados obtidos do Sistema Nacional de Registro 
Migratório (SISMIGRA) da Polícia Federal, observam que nesse período, em Santa 
Catarina, foram registrados 47.413 imigrantes (CAVALCANTI; OLIVEIRA; MACEDO, 2020).

Bordignon e Piovezana (2015) assinalam que a partir do ano de 2011 chegaram os 
primeiros imigrantes haitianos à região oeste de Santa Catarina, trazidos por empresas 
da região. Segundo os autores, “esse novo tempo favorece a criação de contextos de 
diversidade cultural oportunizando atividades com pessoas e/ou comunidades para o 
‘fazer’ intercultural” BORDIGNON; PIOVEZANA, 2015, p. 929). 

No ano de 2018, a cidade de Chapecó já havia recebido cerca de 4.000 imigrantes, 
sendo que 90% deles eram haitianos e os outros 10% eram compostos por senegaleses, 
nacionais de outros países latino-americanos entre outros (BORDIGNON; LANGOSKI, 
2018, p. 752).

De acordo com matéria do jornal Correio do Povo, no ano de 2020, a cidade de 
Chapecó recebeu o primeiro grupo de imigrantes venezuelanos, advindos de Boa Vista 
– RR, com o apoio da Organização Internacional de Migração (OIM) para a ocupação 
de vagas de trabalho na agroindústria da região. “Segundo a OIM as oportunidades de 
emprego surgiram a partir de uma parceria entre as empresas contratantes – que abriram 
os processos seletivos em Boa Vista” (MIGRANTES VENEZUELANOS CHEGAM A 
CHAPECÓ PARA INICIAR NOVA VIDA EM SC E RS, 2020). 

Segundo esses registros, nota-se que a oferta de emprego foi a principal razão para 
a vinda de imigrantes para a região oeste de Santa Catarina. 

Apoiando-se no pensamento de Anthony Giddens acerca do processo de 
globalização, Bordignon e Piovezana (2015) asseveram que o mundo é uma aldeia global e 
vem se transformando com o aumento das migrações motivadas pelas guerras, desastres 
ambientais ou perseguições. Além disso, apontam que a evolução acelerada das novas 
tecnologias de comunicação amplia o acesso a informações sobre o mercado de trabalho, 
o que favorece a internacionalização do plano econômico e proporciona o tensionamento 
do plano cultural tensionado, no que se refere à hibridação e à diversidade (GIDDENS, 
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apud BORDIGNON; PIOVEZANA, 2015, p. 929).
Nesse sentido, esses autores, citando Gadotti, asseveram que “é preciso mostrar 

que existe cultura além daquela do indivíduo” e que a universidade “é um ponto de 
partida e ao mesmo tempo ponto de chegada quando do ‘incorporamento’ intercultural e 
internacional” (Op.cit, p. 930). 

Waldman (2012), observa que

A perspectiva de integração da população imigrante por meio do ambiente 
escolar pode ser considerada singular sob o seu aspecto de potencial 
multiplicação de saberes e experiências. Em outras palavras, ao permitir o 
acesso de alunos imigrantes - sejam crianças, adolescentes ou adultos – às 
instituições de ensino no país de acolhimento, possibilita-se ao mesmo tempo 
a aproximação do núcleo familiar e de convivência do aluno com a sociedade 
receptora, a partir de relatos e da difusão de experiências do estudante com 
os costumes locais, com a língua oficial do país e com a convivência  com 
professores, funcionários e colegas. Para grande parte dos imigrantes que 
veem no ato de migrar uma possibilidade de ascensão econômica e social, 
a educação escolar, em especial de seus filhos, provavelmente passa a 
ser fundamental e de particular importância para uma vida em melhores 
condições para as futuras gerações (WALDMAN, 2012, p. 13).

De acordo com dados do OBMigra, em 2019, 5.935 imigrantes prestaram o Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM) com vistas ao acesso ao ensino superior (CAVALCANTI; 
OLIVEIRA; MACEDO, 2020, p. 235). Do mesmo documento se extrai que, no âmbito do 
ensino superior, um total de 173.734 imigrantes estiveram matriculados nas Instituições 
de Ensino Superior (IES) no Brasil entre 2010 e 2018, sendo que, somente nesse último 
ano, foram 23.216 imigrantes matriculados (Op. Cit., p. 236). Ainda em relação ao ensino 
superior, o documento aponta que, de acordo com dados do ano de 2018, verifica-se a 
ausência de haitianos e venezuelanos entre as dez principais nacionalidades matriculadas 
em universidades brasileiras. De acordo com o estudo, a maior diversidade de origem nessa 
modalidade de ensino é influenciada por programas de mobilidade estudantil ou convênios 
bilaterais entre Instituições de Ensino Superior, como os que ocorrem na Universidade da 
Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), no Ceará e Universidade 
e na Universidade Federal da Integração Latino-Americana (Unila), em Foz do Iguaçu, 
focada na integração com a América Latina e o Caribe (Op. Cit. p. 237).

Em relação à ausência de haitianos e venezuelanos entre as nacionalidades com 
maior número de alunos imigrantes matriculados em universidades brasileiras, os autores 
fazem a seguinte consideração:

[...] nota-se sobretudo que no Ensino Superior a mobilidade estudantil 
prevalece sobre imigrantes e refugiados residentes no país, daí resulta 
que, excepcionalmente nessa modalidade de ensino, nem haitianos, nem 
venezuelanos - os dois principais coletivos de imigrantes no Brasil em termos 
numéricos -, figurem entre as dez principais nacionalidades no Ensino 
Superior. Assim, ao observar que as parcerias, convênios e cooperação 
internacional oportunizam o acesso ao Ensino Superior de estudantes 
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estrangeiros é importante estimular também projetos e políticas públicas 
que permitam o acesso dos imigrantes e refugiados já residentes no país a 
ingressarem nas Instituições de Ensino Superior (CAVALCANTI; OLIVEIRA; 
MACEDO, 2020, p. 238).

Não por outro motivo, no ano de 2013, por meio da Resolução Nº 32/2013 – CONSUNI, 
a Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), campus Chapecó, instituiu o Programa 
de acesso à Educação Superior da UFFS para estudantes haitianos – PROHAITI (BRASIL, 
2013), “uma experiência pioneira na educação pública federal brasileira” (BORDIGNON; 
PIOVEZANA, 2015, p. 933). De acordo com os mesmos autores, o programa tem como 
“objetivo principal contribuir para integrar os imigrantes haitianos à sociedade local e 
nacional, bem como para a reconstrução do Haiti, por meio do acesso à educação superior, 
podendo ser incluídas outras modalidades que possam ser consideradas pertinentes” (Op. 
Cit., p. 933).

Com processo seletivo próprio, o programa estabelece que “o aluno haitiano será 
considerado aluno regular, tendo as mesmas prerrogativas e deveres dos demais alunos 
da instituição”. (RELATÓRIO PROHAITI- UFFS PS 2014.1, PS 2014.2 e PS 2015.1, apud 
BORDIGNON; PIOVEZANA, 2015, p. 934).

De acordo com o referido trabalho, até julho de 2015 estavam regularmente 
matriculados 35 (trinta e cinco) estudantes haitianos, distribuídos em 10 cursos do campus 
Chapecó. No entanto, alguns desafios se apresentaram para o programa, como a questão 
do idioma, que foi tratada como o oferecimento de aulas de língua portuguesa para os 
alunos imigrantes. Além disso, os alunos também encontravam dificuldades relativas à 
apresentação da documentação acadêmica, em razão da necessidade de apresentação de 
documentos com tradução juramentada e em relação às dificuldades para a obtenção da 
documentação para a comprovação da regularidade migratória (Op. Cit. p. 935).

Em 28 de agosto de 2019, a UFFS, por meio da Resolução nº 16/CONSUNI/
UFFS/2019, institui o Programa de Acesso e Permanência a Estudantes Imigrantes (PRÓ-
IMIGRANTE), caracterizado por “[...] um conjunto de serviços, projetos e ações articuladas 
com as demais políticas institucionais e acadêmicas que visam ao fortalecimento das 
condições de acesso, permanência, êxito nas atividades acadêmicas dos estudantes 
imigrantes da Instituição” (BRASIL, 2019).

No ano de 2021, a Universidade Federal da Fronteira Sul publicou o edital nº 1060/
GR/ UFFS/2021, com as normas de acesso às vagas suplementares ofertadas em cursos 
de graduação destinadas a cidadãos haitianos (PROHAITI) e a imigrantes internacionais 
(PRÓ-IMIGRANTE), que residam no Brasil. De acordo com o edital, a inscrição no processo 
seletivo especial destina-se a candidatos haitianos e imigrantes internacionais que 
possuam escolaridade equivalente ao Ensino Médio brasileiro, devidamente comprovada 
pela apresentação de diploma/certificado, histórico escolar e, no caso de documentos 
emitidos no exterior, declaração/portaria de equivalência de estudos, emitida pelo Conselho 
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Estadual de Educação (CEE) brasileiro (BRASIL, 2021).
O Processo Seletivo é realizado em duas etapas: I - Avaliação da Carta de Intenções, 

redigida em língua portuguesa, com caráter eliminatório e classificatório e; II - Avaliação 
Oral, em língua portuguesa: de caráter eliminatório e classificatório (BRASIL, 2021).

Os requisitos estabelecidos no edital serão comentados em tópico específico, após 
uma breve apresentação do direito de acesso de imigrantes à educação no ordenamento 
jurídico brasileiro e após tratarmos das bases teóricas da problematização proposta.   

3 |  O DIREITO À EDUCAÇÃO: DO ESTATUTO DO ESTRANGEIRO À DE LEI DE 
MIGRAÇÃO 

De 1980 até o ano de 2017, vigorou no Brasil a Lei 6.815/1980, conhecida como 
o Estatuto do Estrangeiro que, segundo sua ementa, definia “a situação jurídica do 
estrangeiro no país” (BRASIL, 1980). A partir dessa lei, nota-se que o tema da migração era 
tratado pela perspectiva de que o migrante era alguém estranho ao Brasil. Por isso, o tema 
deveria ser tratado pela ótica da proteção ao interesse nacional, da segurança nacional 
e da proteção ao trabalhador nacional. Portanto, eram claras as distinções estabelecidas 
entre “estrangeiros” e brasileiros, no que se referia a direitos e obrigações.

O art. 16, parágrafo único, do Estatuto do Estrangeiro preconizava que a  

a imigração objetivará, primordialmente, propiciar mão de obra especializada 
aos vários setores da economia nacional, visando à Política Nacional de 
Desenvolvimento em todos os aspectos e, em especial, ao aumento da 
produtividade, à assimilação de tecnologia e à captação de recursos para 
setores específicos (BRASIL, 1980).

Tatiana Chang Waldman (2012), em estudo sobre o direito ao acesso à educação 
escolar de imigrantes em São Paulo observa que: 

No campo jurídico, o migrante internacional se divide em duas condições: é 
expatriado no país de sua nacionalidade e estrangeiro no território em que 
reside. Tal dualidade resulta na ausência ou diferenciação no exercício de 
direitos e deveres tanto em face aos seus compatriotas residentes no país 
de origem - direitos e deveres que derivam da sua ausência – como diante 
dos nacionais do país de residência – direitos e deveres que provêm da 
situação de estrangeiro, de acordo com a situação migratória. A qualidade de 
migrante o faz, ainda, destinatário de normas jurídicas de natureza distintas, 
que procedem tanto do Estado de origem como do Estado de acolhimento, 
ou mesmo de Tratados e Convenções Internacionais ratificados por um ou por 
ambos (WALDMAN, 2012, p. 24)

O Estatuto do Estrangeiro era regulamentado pelo Decreto n.º 86.715/1981, que se 
mantinha nas mesmas perspectivas de proteção à segurança nacional (BRASIL, 1981) e 
impunha uma série de restrições e dificuldades à regularização migratória. 

A retrógrada legislação vigorou mesmo após a promulgação da Constituição Federal 
de 1988, que restabeleceu o Estado Democrático de Direito e elegeu como fundamentos da 
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República Federativa do Brasil a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, 
os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político (BRASIL, 1988). O 
texto constitucional garantiu ainda, aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País, 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade 
e a uma série de outros direitos fundamentais. Por isso, diversos dispositivos do Estatuto 
do Estrangeiro não foram recepcionados pela nova Constituição, dentre eles, o artigo 48, 
que excluía migrantes não documentados das instituições de ensino, nos seguintes termos: 

Art. 48. Salvo o disposto no §1° do artigo 21, a admissão de estrangeiro a 
serviço de entidade pública ou privada, ou a matrícula em estabelecimento 
de ensino de qualquer grau, só se efetivará se o mesmo estiver devidamente 
registrado (art. 30). Parágrafo único. As entidades, a que se refere este artigo 
remeterão ao Ministério da Justiça, que dará conhecimento ao Ministério 
do Trabalho, quando for o caso, os dados de identificação do estrangeiro 
admitido ou matriculado e comunicarão, à medida que ocorrer, o término do 
contrato de trabalho, sua rescisão ou prorrogação, bem como a suspensão ou 
cancelamento da matrícula e a conclusão do curso (BRASIL, 1980).

O dispositivo em questão, ao exigir a condição migratória regular para acesso ao 
direito à educação, se chocava frontalmente com o artigo 205 da Constituição Federal, que 
assim estabelece: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.

O artigo 206 da Constituição positiva o direito à educação como dever do Estado 
e da família a ser orientado pelo princípio da igualdade de condições para o acesso e 
permanência nas escolas.

Em razão disto, Waldman (2012), já afirmava:

Tamanha a discrepância entre o Estatuto do Estrangeiro de 1980 e 
da Constituição de 1988 referentes ao direito da educação escolar de 
imigrantes, indica que tais dispositivos do estatuto do Estrangeiro não foram 
recepcionados pela atual Constituição brasileira e que, portanto, desde 1988, 
todas as pessoas, sejam elas brasileiras ou estrangeiras, estejam às últimas 
em situação migratória regular ou irregular, deve, ter o direito à educação 
escolar garantido no Brasil (WALDMAN, 2012, p. 15). 

No âmbito infraconstitucional, a Lei n.º 8.069/1990, que institui o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), garante à criança e ao adolescente o direito à educação, 
assegurando-lhes igualdade de condições para o acesso e permanência na escola (BRASIL, 
1990a); a Lei n.º 9.394/1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), estabelece a igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola como princípio básico da educação (BRASIL, 1996). A Convenção sobre os Direitos 
da Criança, promulgada no Brasil por meio do Decreto n.º 99.710, de 21 de novembro de 
1990,  assegura que o direito humano à educação escolar deve ser plenamente garantido  
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a cada criança, sem nenhum tipo de discriminação, independentemente de raça, cor, sexo, 
idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional, étnica ou social, 
posição econômica, deficiência física, nascimento ou qualquer outra condição da criança, 
de seus pais ou de seus representantes legais (BRASIL, 1990b).

Em razão do descompasso entre o Estatuto do Estrangeiro e a ordem constitucional 
vigente, após a discussão de outras propostas1, o Projeto de Lei substitutivo n.º 2.516/2015, 
com origem no Senado Federal, acatando contribuições do Ministério da Justiça e 
mediante debate realizado em audiências públicas,  foi elaborado um texto que conferia 
maior proteção aos direitos dos migrantes no Brasil e dos brasileiros no exterior, tratando 
a questão migratória sob a perspectiva dos Direitos Humanos. O projeto, aprovado no 
dia 24 de maio de 2017 e convertido na Lei n.º 13.445/2017, instituiu a Lei de Migração, 
sancionada com vetos presidenciais, tendo entrado em vigor 180 dias após sua publicação.

A nova lei deixou de tratar as questões migratórias sob a ótica da segurança 
nacional, tratando-a sob os preceitos dos direitos humanos das pessoas que migram. A 
Lei de Migração passou a estabelecer que a política migratória brasileira rege-se, dentre 
outros, pelos princípios da universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos 
humanos, garantindo ao migrante acesso igualitário e livre do migrante a serviços, 
programas e benefícios sociais, bens públicos, educação, assistência jurídica integral 
pública, trabalho, moradia, serviço bancário e seguridade social (BRASIL, 2017) 

A mesma lei garantiu ao migrante no território nacional, em condição de igualdade 
com os nacionais, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, assegurando-lhe também, dentre outros, o direito à educação pública, 
vedada a discriminação em razão da nacionalidade e da condição migratória (BRASIL, 
2017).

4 |  A UNIVERSIDADE OCIDENTALIZADA E MERITOCRÁTICA DIANTE DO 
DESAFIO DA INTEGRAÇÃO DE ALUNOS IMIGRANTES À EDUCAÇÃO 
SUPERIOR

Em que pesem os meritórios esforços de integração de alunos imigrantes, conforme 
já observaram Cavalcanti, Oliveira e Macedo (2020), ainda existe uma carência de projetos 
e políticas públicas que permitam o acesso dos imigrantes e refugiados já residentes 
no país às Instituições de Ensino Superior2. A partir dessa constatação, percebe-se o 

1 Projeto de Lei n.º 5.655/2009, de autoria do Poder Executivo. Foi apensado ao Projeto de Lei n.º 2.516/2015; Projeto 
de Lei do Senado n.º 288/2013, de autoria do então Senador Aloysio Nunes Ferreira; Anteprojeto de Lei de Migrações 
e Promoção dos Direitos dos Migrantes no Brasil: elaborado por uma Comissão de Especialistas criada pelo Ministério 
da Justiça. Seu conteúdo foi apresentado apenas parcialmente ao Congresso Nacional.
2 Ana Waleska P.C. Mendonça (2000), citando Christophe Charles e Jacques Verger, faz distinção entre o conceito de 
universidade e o de ensino superior, esclarecendo que as universidades sempre representaram apenas uma parte do 
que poderíamos denominar, de modo amplo, ensino superior. Esses autores esclarecem que a palavra universidade tem 
um sentido preciso de “comunidade (mais ou menos) autônoma de mestres e alunos reunidos para assegurar o ensino 
de um determinado número de disciplinas em um nível superior”, sendo, portanto, uma criação específica da civilização 
ocidental, nascida na Itália, na França e na Inglaterra no início do século XIII. Segundo a autora, “a  instituição universitá-
ria é uma criação específica da civilização ocidental, que teve, nas suas origens, um importante papel unificador da cul-
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pioneirismo3 do Programa PROHAITI e a relevância do Programa PRÓ-IMIGRANTE, ambos 
instituídos pela Universidade Federal da Fronteira Sul. Vale destacar, conforme apontam 
Bordignon e Piovezana (2015), que a UFFS nasceu de uma luta histórica de movimentos 
sociais das regiões Noroeste e Norte do Rio Grande do Sul, Oeste e Extremo Oeste de 
Santa Catarina e Sudoeste e Centro do Paraná pelo acesso ao Ensino Superior Público 
e gratuito e caracteriza-se por um projeto diferenciado, que tem por marca a inclusão e  a 
diversidade, com reservas de 90% das vagas aos alunos que cursam o ensino público. 
Assim, o caráter popular dessa IES se evidencia, “pois tem o objetivo de educar os povos 
historicamente desfavorecidos como: índios, assentados, quilombolas, ribeirinhos, povos 
da floresta, povos atingidos por barragens, camponeses entre outros tantos” (PRESTES; 
PEREIRA; ROSA, 2014). Apesar da relevância deste exemplo transformador, é importante 
levar em consideração que esta não é a regra que permeia a instituição universidade 
na atualidade, seja no Brasil, seja em outras regiões do planeta. Diante disto, importa 
estabelecer um diálogo entre as bases dos programas em comento com o modelo de 
universidade existente na contemporaneidade. A proposta é realizar esta tarefa a partir de 
estudos desenvolvidos por autores que abordam a educação superior, por meio de uma 
análise crítica das estruturas da universidade ocidentalizada. Esses autores realizam essa 
análise no contexto do mundo globalizado, dos impactos do neoliberalismo nas políticas 
públicas, da crise de identidade das instituições de educação superior e dos postulados da 
meritocracia, enquanto pressuposto de acesso a esse nível educacional. 

Magalhães (2006) - a partir do cenário europeu - e discutindo a “ideia” e a crise de 
identidade da educação superior - enquanto “produto, por excelência, da modernidade”, 
aponta para a necessidade de construir parâmetros para o desenho de estratégias de 
desenvolvimento das Instituições de Ensino Superior, sem que estas percam a sua alma.

Pelo menos nos países centrais do sistema mundial, devido ao aumento da 
procura do ensino superior, tanto por parte da coorte de idade tradicional, 
como por parte, e estes de uma forma cada vez mais significativa, de 
estudantes mais velhos, assim como devido à proliferação das expectativas 
sociais e das pressões económicas e políticas, o ensino superior está a 
confrontar-se com uma crise de identidade, que surge aparentemente como 
algo de realmente novo (MAGALHÃES, 2006. p. 15).

Entretanto, o autor menciona o desafio imposto pela narrativa de mercado, 
empreendedora e empresarialista, argumentando que ela assume uma posição central nos 
debates em torno de uma nova identidade do ensino superior.

tura medieval e que, posteriormente, ao longo do século XIX, redefinida em suas atribuições e em seu escopo, exerceu, 
também, um papel significativo no processo de consolidação dos Estados nacionais” (MENDONÇA, 2000, p. 131-132).
3 Em 2008, na obra “Diversidad Cultural e Interculturalidad en Educación Superior. Experiencias en América Latina”, 
promovida pelo Instituto Internacional da UNESCO para a Educação Superior na América Latina e Caribe (IESALC-U-
NESCO) já eram apresentados 36 estudos, de autores diversos,  sobre experiências interculturais de instituições de 
educação superior (IES) da América Latina, inclusive no Brasil, dedicadas a atender às necessidades e demandas de 
formação superior de comunidades de povos indígenas e afrodescendentes e a formular recomendações de políticas 
públicas sobre a matéria (MATO, 2008).
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A razão principal para a crescente centralidade das narrativas 
empreendedoras/empresarialistas é que elas declaram a inevitabilidade e 
urgência da sua realização sob a forma do pragmatismo. Primeiro, assumindo 
que o empreendedorismo/ empresarialismo é a ‘melhor maneira’ de lidar 
com o ensino superior de massas e de o gerir ao nível do sistema e ao nível 
das instituições; em segundo lugar, o mercado surge discursivamente como 
sendo a instância mais adequada à crescente fragmentação e pluralidade 
das sociedades e das suas instituições, quer no que diz respeito à sua 
conceptualização, quer no que se refere à sua forma de gestão (MAGALHÃES, 
2006. p. 28).

Corroborando essas afirmações, Mancebo, Silva Júnior e Schugurensky (2016) 
demonstram que, entre 1995 e 2014, ocorreu um considerável crescimento no número 
total de matrículas (presenciais e à distância) na educação superior no Brasil. No entanto, 
o segmento que mais se expandiu no período foram as instituições privadas, que tiveram 
um crescimento da ordem de 454%, enquanto que na rede pública o aumento foi de 180%. 
Os autores refletem que “[...] a expansão se dá sob a influência direta de demandas 
mercadológicas, a partir dos interesses da burguesia desse setor de ampliar a valorização 
do seu capital, com a venda de serviços educacionais” (MANCEBO; SILVA JÚNIOR;  
SCHUGURENSKY, 2016, p. 211).

Diante desta realidade, Magalhães (2006) pondera que: 

Estas características, contudo, também acabam por chamar a atenção, algo 
paradoxalmente, para a centralidade do ensino superior ao nível público e 
individual e para a discussão sobre as escolhas políticas com que o ensino 
superior de massas se confronta: por um lado, no que diz respeito à relação 
entre ensino superior e economia e desenvolvimento social, e, por outro lado, 
no que diz respeito à relação entre massificação e democratização, isto é, no 
que se refere à possibilidade de fornecer educação superior de qualidade a 
amplos sectores da sociedade (MAGALHÃES, 2006. pp. 28-29).

No mesmo sentido, Carmen Garcia Guadilla (2008) enfatiza que 

Uma permanente vigilância crítica deve atribuir um papel construtivo ao 
ensino superior, uma vez que as possibilidades ilimitadas do conhecimento 
e a informação, que são a matéria-prima sobre a qual se baseia o avanço da 
ciência e da cultura [incluindo científico e técnico], não sejam aproveitados 
apenas pelo capital econômico ou a ideologia do puro mercado (GUADILLA, 
2008, p. 24 – tradução nossa).

De acordo com o cenário apresentado por esses autores, as políticas de acessos a 
imigrantes internacionais, instituídas por instituições públicas e gratuitas, ganham enorme 
relevância, pois apresentam-se com ponto fundamental de resistência para a manutenção 
de uma ideia humanística de universidade, para a democratização da educação superior 
pública, gratuita, universal e de qualidade.

A crise de identidade da universidade e a mercantilização da educação superior, 
assim como a “era das migrações” têm na globalização e na economia de mercado uma de 
suas características. Quanto a isso, Lander (1999), ao comentar os efeitos produzidos ou 
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acentuados pelo atual processo e globalização, assevera que:

[…] os atuais processos de globalização, sob a forma da radical 
desregulamentação do capital, longe de conduzir a níveis crescentes de bem-
estar coletivo para a maioria da população, tem acentuado rapidamente as 
desigualdades e exclusões tanto entre países como dentro de praticamente 
todas as nações do mundo. (LANDER, 1999, p. 27 – tradução nossa).

Leme (2010) identifica o processo de globalização “como o um difusor privilegiado 
[simultâneo e sincrônico] dos ideários neoliberais por diversos países” (LEME, 2010, 
p. 114), os quais inspiram as reformas ocorridas em esfera global nos últimos 30 anos, 
particularmente no Brasil e nas políticas sociais adotadas pelo país, desde então. Quanto 
a isso, Fiori (1997), ao analisar o padrão periférico de política social vigente na periferia 
capitalista e latino-americana em particular, assente com as observações de Titmus e 
Esping-Andersen, classificando a organização burocrático-institucional vigente no Brasil 
como “meritocrático-particularista” e “conservador e corporativista” (Titmus, 1993; Esping-
Andersen; 1993, apud FIORI, 1997, p 137). Assim, o autor constata que a discussão 
sobre esses casos deve deslocar-se “para matizes com que se combina em cada país o 
assistencialismo e as intervenções tópicas de tipo liberal com alguns sistemas universais 
de prestação de serviços de preservação ou mesmo complementação de renda (FIORI, 
1997, p 137).

A partir da análise feita por Liana Aureliano e Sônia Draibe, Fiori (1997) observa 
que essas autoras demonstram que até as reformas implementadas pela ditadura miliar, 
o sistema brasileiro era seletivo no plano dos beneficiários, heterogêneo no plano dos 
benefícios e fragmentado no plano institucional e financeiro. Contudo, após essas reformas 
foram organizados sistemas nacionais públicos ou estatalmente regulados, na área de 
bens e serviços sociais básicos, superando a forma fragmentada e socialmente seletiva 
anterior. No entanto, as autoras citadas consideram que mesmo depois das reformas “o 
princípio do mérito constitui a base sobre a qual se ergue o sistema brasileiro de política 
social (AURELIANO, L. e DRAIBE, S. 1989, p. 143, apud (FIORI, 1997, p 138).

Portanto, é necessário reconhecer a indissociabilidade das políticas públicas 
implementadas pelo Estado brasileiro do princípio do mérito, sobre o qual Torres (2018), 
tece suas considerações a partir da apresentação do primeiro postulado da Conferência 
Regional de Educação Superior (CRES) de 2008, realizado na cidade de Cartagena das 
Índias, na Colômbia. Tal postulado estabelece que “a Educação Superior é um bem público 
social, um direito humano e universal e um dever do Estado. Esta é a convicção e a base do 
papel estratégico que deve desempenhar nos processos de desenvolvimento sustentável 
dos países da região” (TORRES, p. 38). 

A partir daí,  o autor apresenta o que denomina “política de novos direitos”, ideia 
que se insere no contexto da redemocratização da América Latina – depois de períodos 
ditatoriais em comum entre vários países da região – após o qual passa a ocorrer o 
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empoderamento de várias subjetividades políticas, que possibilita reunir políticas de 
restituição, reconhecimento, extensão e invenção de novos direitos (FEREZ, 2014- 2015, 
apud TORRES, 2008, p. 38).

Com base nessas premissas, o autor defende que o documento da CRES reflete uma 
vontade comum de construção de um discurso regional institucionalizado em diferentes 
políticas nacionais (levadas a cabo por governos) e instâncias internacionais que fazem da 
América Latina um nome que busca construir uma “política dos direitos” como parte de um 
projeto emancipatório. 

De acordo com Torres (2018), 

A política de direitos é uma resposta à hegemonia neoliberal, que considera 
os direitos como limite da concorrência no livre mercado, local do fracasso 
do intervencionismo estatal e, cada vez mais recorrentemente, os apresenta 
como a ficção perniciosa que faz os cidadãos acreditarem na possibilidade 
de uma série de demandas por igualdade (TORRES, 2018, p. 38 – tradução 
nossa).

No mesmo trabalho, o autor apresenta a evolução do direito à educação, a partir 
da  Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, observando que o artigo que 
se refere ao direito em questão contém as tensões - a ponto de contradição - entre duas 
concepções reconhecíveis de direitos: por um lado, a expansão dos direitos individuais 
modernos, proclamados na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789 e, de 
outro, os direitos sociais, nos quais estaria inserido  o direito à educação, o qual, portanto, 
estaria sujeito à mesma condicionalidade dos direitos sociais, considerados dependentes 
das economias estatais e de sua interação com o mercado. (TORRES, 2018, p. 39). Com 
base nesses preceitos e analisando o art. 26 da Declaração de 1948, o autor observa que o 
acesso ao ensino superior será igual para todos, dependendo dos respectivos méritos. No 
entanto, o autor ressalta que a igualdade é um conceito denso em direitos sociais e está 
ligada a um condicionador intimamente ligado à ideia liberal de liberdade e transformada 
no princípio genético do neoliberalismo: o mérito, ou a “mitologia da seleção natural e 
o sucesso social” (TORRES, 2018, p. 39). Quanto a isso, é importante ressaltar que a 
embora a legislação em vigor assegure o direito à educação ao imigrante,  tanto com ECA 
(art. 54, V), como a LDB (art. 4º, V) e a Convenção sobre os Direitos da Criança (art. 
28, c) estabelecem uma condicionante ao acesso à educação superior: a capacidade de 
cada um, ou seja, estabelecem o mérito como critério de acesso (BRASIL, 1990b; BRASIL, 
1990a; BRASIL,  1996). 

O autor observa ainda que a Declaração de Cartagena, feita um ano antes da 
Reforma de Bolonha4, parece cotejar, de maneira não necessariamente contraditória, a 

4 A Reforma, Processo ou Pacto de Bolonha, “recebe esse nome em homenagem à primeira universidade criada na 
Europa, tendo como foco central ‘uma reorganização de todo os sistema europeu de ensino em torno de um processo 
formativo com novos valores, com base em competências, em aprendizagens, em conhecimentos’ (PEREIRA; ALMEI-
DA, 2011, apud SOUZA, 2021, p. 37). Para uma compreensão mais direcionada aos aspectos ontológicos do Processo 
de Bolonha e a sua situação em relação ao atual momento histórico da educação superior brasileira, no que diz respeito 
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igualdade liberal e a diferenciação (distinção) neoliberal, pois, por um lado, afirma que não 
há razão que justifique a exclusão de qualquer pessoa do ingresso no sistema de educação 
superior por meio de uma classificação de indivíduos ou grupos humanos, qualquer que 
seja ela. Porém, por outro lado, reforça e exibe toda uma série de caracteres individuais 
que são a condição de tal direito: mérito, habilidade, esforço, perseverança, determinação. 
De acordo com o autor, a lógica do mérito é a do indivíduo empreendedor, que desafia 
as contingências desde o nascimento e consegue, com êxito, se tornar um estudante 
universitário (TORRES, 2018, p. 44).

Pensada nessa perspectiva, a declaração de Cartagena, que não utiliza, em nenhum 
momento, o conceito ou a ideia de mérito adota a ideia mesmo de direito ao ensino superior 
de uma novidade e radicalidade sem precedentes, ao mesmo tempo, é conhecido por ser o 
depositário de um legado histórico de lutas que se colhem nesse chamado para um projeto 
de integração latino-americana.

A questão não é, portanto, se o direito à universidade é universal ou não, 
se passa no teste normativo de sua universalização. A questão é como a 
universidade é imaginada e transformada se a pensarmos como um direito, 
quais são esses litígios que a universidade não pode deixar de responder 
sobre o universalismo que a constitui e institui, como tradição e futuro. Não 
seria este, por acaso, o legado para uma nova reforma universitária? (TORRES, 
2018, p. 50 – tradução nossa).

Finalmente, o autor declara que a não garantia de gratuidade da educação superior 
define o limite material do estabelecimento dos “méritos necessários”, fixados em termos 
de seletividade social, como ocorre no sistema chileno, trazido das instituições anglo-
saxônicas (TORRES, 2018, p. 41).

A partir dessas reflexões, pode-se dizer que os programas PROHAITI e PRÓ-
MIGRANTE -  oferecidos por uma universidade pública - vão de encontro à lógica de 
mercado imposta pelos ditames do neoliberalismo, pois estão fundados em princípio e 
valores que transcendem essa lógica, como a proteção dos direitos humanos a equidade 
e está calcada na autonomia didático-pedagógica, administrativa e de gestão financeira de 
que goza a Universidade (BRASIL, 2013; BRASIL, 2019).

Embora esses instrumentos de acesso se baseiem numa perspectiva de garantia 
de direitos, é necessário trazer ao debate uma questão apontada por Grosfoguel (2016), 
a qual antecede a política de diminuição de direitos imposta pelo neoliberalismo e que 
constitui outra face da crise de identidade da universidade contemporânea. O autor, 
baseado em trabalhos de Dussel e Boaventura de Sousa Santos, aponta a conquista 
da América como um dos eventos ocorridos no século XVI, os quais o autor chamou de 
quatro “epistemicídios”5, ou seja, “a destruição de conhecimentos ligada à destruição de 

aos alinhamentos e convergências desta com o cenário mundial, ver Wielewicki e Oliveira (2010).
5 Segundo o autor, esses quatro genocídios/epistemicídios ocorridos ao longo do século XVI seriam:  a) contra os 
muçulmanos e judeus na conquista de Al-Andalus em nome da “pureza do sangue”; b)  contra os povos indígenas do 
continente americano, primeiro, e, depois, contra os aborígenes na Ásia; c) contra africanos aprisionados em seu terri-
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seres humanos”. De acordo com Grosfoguel, esses quatro epistemicídios fizeram emergir 
estruturas de conhecimento modernas/coloniais que, atreladas ao processo de acumulação 
capitalista, são constitutivos de estruturas epistêmicas racistas/sexistas e trouxeram à tona 
uma epistemologia fundante das universidades ocidentalizadas (GROSFOGUEL, 2016).

Em razão desse epistemicídio, o cânone do pensamento em todas as disciplinas 
das ciências sociais e humanidades nas universidades ocidentalizadas se baseia no 
conhecimento produzido por uns poucos homens de cinco países da Europa Ocidental: 
Itália, França, Inglaterra, Alemanha e os Estados Unidos. Diante disto, o trabalho na 
universidade ocidentalizada estaria basicamente reduzido a aprender teorias oriundas 
da experiência e dos problemas desses cinco países, e aplicá-las em outras localizações 
geográficas, mesmo que as experiências espaciais/temporais destas sejam completamente 
diferentes (GROSFOGUEL, 2016, p. 27). Diante disto, “o conhecimento produzido a partir 
das experiências sócio-históricas e concepções e mundo do Sul global – também conhecido 
como mundo ‘não ocidental’ – é considerado inferior e é segregado na forma de ‘apartheid 
epistêmico’ RABAKA, 2010, apud GROSFOGUEL, 2016, p. 28).

Na Modernidade eurocêntrica, o Ocidente sequestrou e monopolizou as 
definições de democracia, direitos humanos, libertação da mulher, economia 
etc. (GROSFOGUEL, 2016, p. 44)

Para o autor, essa discussão tem grandes implicações para a decolonização das 
universidades ocidentalizadas. Até então, essas universidades têm operado a partir de um 
uni-versalismo no qual homens ocidentais de cinco países definem pelos outros o que é 
conhecimento válido e verdadeiro (GROSFOGUEL, 2016, p. 46). 

Numa relação de complementariedade dessas ideias, em trabalho de 2006, Mignolo 
(2006) já discutia a crise da racionalidade científica no quadro da história “interna” da 
modernidade europeia e da civilização ocidental. De acordo com o autor, a origem dessa 
crise seria um “totalitarismo epistêmico” e seus padrões - instituídos também a partir do 
século XVI e vinculados à colonialidade – os quais possibilitaram a negação da racionalidade 
de todas as outras formas de conhecimento que se distanciassem da teologia, da filosofia e 
da ciência ocidental. Além disso, de acordo com o autor, no mundo secularizado da ciência 
posterior ao século XVIII, a opressão epistémica era a nova face da opressão religiosa no 
mundo sagrado do cristianismo durante os séculos XVI e XVII (MIGNOLO, 2006, p. 668).

Em contraponto, o autor propõe o reconhecimento de uma “diversidade epistémica” 
e um processo de “descolonização epistémica e de socialização do conhecimento” 
(MIGNOLO, 2006, p. 668). Segundo o autor, a “diversidade epistémica” será o horizonte 
para o qual convergem o “paradigma de transição, (ou um paradigma de conhecimento 
prudente para uma vida decente), proposto por Santos, e “um outro paradigma” que está 

tório e, posteriormente, escravizados no continente americano; e d) contra as mulheres que praticavam e transmitiam o 
conhecimento indo-europeu na Europa, que foram queimadas vivas sob a acusação de serem bruxas (GROSFOGUEL, 
2016, p. 31).
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a surgir da perspectiva de conhecimentos e racionalidades subalternos (MIGNOLO, 2000, 
2003 apud MIGNOLO, 2006, p. 668).

Não basta abraçarmos a perspectiva da modernidade e sentirmo-nos 
culpados e fazermos um esforço honesto para corrigir os erros. Os problemas 
não estão no erro. o problema é que não pode haver um caminho, uni-versal. 
Tem de haver muitos caminhos, pluri-versais. E este é o futuro que pode ser 
alcançado a partir da perspectiva da colonialidade com a contribuição dada 
pela modernidade, mas não de modo inverso. o primeiro cenário conduz à 
pluri-versalidade; o segundo, à uni-versalidade, a uma inclusão generosa do 
diverso dentro do mesmo do lado bom da modernidade (MIGNOLO, 2006, p. 
678).

Diante da problematização trazida por Grosfoguel (2016) e Mignolo (2006), 
retomamos o pensamento de Lander (1999), para indagar: “Para quê e para quem é o 
conhecimento que criamos e reproduzimos? Que valores e que possibilidades futuras são 
nutridas? Que valores e possibilidades futuras são prejudicadas?” (LANDER, 1999, p. 1). 
Em termos concretos, essas indagações conduzem a análise dos instrumentos de acesso 
de imigrantes à educação superior a uma questão ontológica que se entrelaça com a crise 
de identidade da universidade ocidentalizada. Nesse sentido, provoca o autor:

O desafio do pensamento crítico é superar os limites estreitos desse paradigma 
do pensamento único para indagar outros saberes, outras práticas, outros 
sujeitos, outros imaginários capazes de manter viva a chama de alternativas a 
essa ordem social de hegemonia do capital.

Está o pensamento social das universidades latino-americanas em capacidade 
ética, política e intelectual para responder ao desafio de contribuir com seus 
saberes e suas práticas para uma sociedade equitativa e democrática, e para 
um modelo de vida sustentável para a maioria dos atuais e futuros habitantes 
do planeta Terra? Como responder a esses desafios? (LANDER, 1999, p. 43).

(…)

Não é eticamente responsável continuar com o sonambulismo intelectual 
que nos faz deixar de lado os desafios que essas questões nos colocam. Os 
níveis de autonomia, se não epistêmica, então prática, e o grau de liberdade 
acadêmica com que conta hoje parte da universidade latino-americana não 
correspondem aos limitados esforços que têm sido feitos para repensar essas 
instituições a partir de si mesma, em termos substantivos diante dos exigentes 
e mutáveis contextos   - inclusive questões de vida e morte - aos quais teriam 
que responder (LANDER, 1999, p. 44).

Nesse sentido, percebe-se um esforço emancipatório contido nos programas em 
comento, uma vez que, para a sua instituição, o Conselho Universitário UFFS levou em 
consideração “o perfil de Universidade democrática, autônoma, que respeite a pluralidade 
de pensamento e a diversidade cultural, com a garantia de espaços de participação dos 
diferentes sujeitos sociais” (BRASIL, 2019). No entanto, a efetividade desse esforço 
somente poderia ser aferida por meio da análise das práticas acadêmicas e da estrutura 
curricular dos cursos oferecidos, o que não é objeto do presente trabalho.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os desafios impostos pelas migrações atuais demandam um esforço global para 

a correta abordagem dos múltiplos aspectos envolvidos no ato de migrar e na integração 
do migrante à sociedade de destino. Ao contrário do que se preconizava anteriormente à 
vigência da Lei 13.445/2017, a imigração não pode ser abordada apenas pela perspectiva 
do suprimento de mão obra para o mercado nacional, uma vez que a Constituição de 
1988 garantiu a brasileiros e estrangeiros residentes no país o direito à igualdade. Nessa 
perspectiva e - ao tratarmos a educação superior como um bem público e um direito social - 
cabe ao Estado, de maneira ativa, instituir mecanismos de acesso a imigrantes, refugiados 
e solicitantes de refúgio à educação superior, com base nos princípios e garantias previstos 
pela Lei de Migração, entre eles, o da  não discriminação em razão dos critérios ou dos 
procedimentos pelos quais a pessoa foi admitida em território nacional e o acesso igualitário 
e livre do migrante a serviços, programas e benefícios sociais, bens públicos, bem como 
o direito à educação pública, vedada a discriminação em razão da nacionalidade e da 
condição migratória.

Nesse sentido, nota-se que o edital de abertura do processo seletivo especial 
unificado PROHAITI e PRÓ-IMIGRANTE, bem como das resoluções que instituíram esses 
programas, são dotados de esforços promovidos pela Universidade Federal da Fronteira 
Sul para dar cumprimento à ordem constitucional e ao novo ordenamento jurídico vigente 
no Brasil em matéria migratória, bem como a uma série de postulados trazidos por 
tratados e convenções internacionais dos quais o Brasil é signatário. Percebe-se que a 
IES persegue a missão institucional de assegurar o acesso à educação superior como fator 
decisivo para o desenvolvimento da região da Fronteira Sul, a qualificação profissional e 
a inclusão social. Os programas ainda buscam promover a integração acadêmica e social 
dos estudantes imigrantes junto à UFFS e comunidade local - além de se proporem a 
auxiliar os estudantes estrangeiros a vencerem dificuldades linguísticas, socioculturais, 
legais e outras. No entanto, apesar desses meritórios esforços, as exigências documentais 
previstas no edital dificultam o acesso de imigrantes e refugiados, os quais, muitas vezes, 
deixam o seu país de origem sem ao menos portar documentos básicos de identificação, 
dada a sua situação de extrema vulnerabilidade. 

No mesmo sentido, há de se fazer observações em relação aos requisitos de 
domínio da língua portuguesa para o ingresso. Por um lado, o domínio da língua escrita 
e falada será um instrumento indispensável para o dia a dia acadêmico; por outro, será 
um significativo obstáculo para o acesso a um contingente considerável de migrantes à 
educação superior no Brasil. Daí o reconhecimento da importância do oferecimento de aulas 
de língua portuguesa para os alunos migrantes. No entanto, os projetos poderiam prever 
o oferecimento de um período de adaptação universitária, por meio do qual o estudante 
se munisse dos conhecimentos linguísticos exigidos pelas disciplinas do curso escolhido. 
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Além desses desafios, há de se observar que os programas de acesso e permanência 
de imigrantes e refugiados ao ensino superior estão circunscritos às barreiras epistêmicas 
que definem a estrutura da universidade ocidentalizada. Essa estrutura, confrontada com o 
fenômeno da globalização e da mercantilização do ensino superior esbarrará nos mesmos 
entraves apontados pelos autores anteriormente analisados, isso sob uma perspectiva de 
inclusão e reconhecimento e de compreensão de sociabilidades representadas não só por 
migrantes, mas também outros povos historicamente desfavorecidos.

Portanto, no aspecto ontológico, a estrutura da universidade ocidentalizada atinge 
de igual maneira brasileiros e imigrantes. No entanto, em que pese o fato de os programas 
desenvolvidos pela UFFS estarem longe de representar uma alteração significativa 
na estrutura epistêmica da universidade ocidentalizada,  as políticas de integração 
do imigrantes e refugiados à universidade representam um importante passo rumo à 
diversidade epistêmica, à democratização do acesso à educação superior e à afirmação 
da educação superior como um direito social garantido pela ordem constitucional vigente. 
Em outras palavras, uma fundamental contribuição para a luta pela descolonização das 
estruturas de conhecimento da universidade ocidental.
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